
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (TCE/PE)  

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS  
DE NÍVEL SUPERIOR DO GRUPO OCUPACIONAL DE CONTROLE EXTERNO E DO  

GRUPO OCUPACIONAL DE APOIO AO CONTROLE EXTERNO  
 

Listagem dos itens objeto de recursos 
                     

                        CARGO 1 

REDAÇÃO DO ITEM 

Sem prejuízo da informação veiculada no texto, seria mantida sua correção gramatical se o termo “proteção”, em “Não 
havia proteção contra as decisões da assembleia soberana” (ℓ. 18 e 19), fosse substituído por mecanismos de proteção. 

Com o emprego das aspas na palavra ‘falha’ (ℓ.17), o autor deixa explícita uma marca de opinião que interfere no 
sentido dessa palavra no texto. 

De acordo com o autor, no mundo contemporâneo há proporcionalmente mais participação política do que havia na 
democracia ateniense.  

O texto defende a ideia de que, com as revoluções modernas, aumentou a capacidade de defesa do indivíduo contra o 
Estado. 

O autor emprega recursos do tipo textual narrativo para explicar o funcionamento da democracia direta ateniense. 

As formas pronominais em “ele salvara” (ℓ.21) e “protegendo-o” (ℓ.22) remetem ao mesmo referente: “Temístocles” 
(ℓ.20). 

Conclui-se do texto que, no que se refere à democracia e à cidadania, existem um plano que se pode denominar de 
formal e outro que se pode conceber como real.  

Infere-se do texto que, para o autor, o Estado não é o necessário agente indutor de cidadania e de democracia. 

A tese central do autor pode ser resumida da seguinte forma: apenas com a efetividade dos direitos civis garante-se a 
efetividade da democracia. 

O autor apoia sua argumentação sobre a seguinte premissa: os diversos tipos de direitos (sociais, políticos e civis) são 
indistintos no que se refere à promoção da igualdade. 

Seriam mantidos a correção gramatical e os sentidos do texto caso a forma verbal “terem” (ℓ.20) fosse substituída por 
existirem. 

O trecho ‘um patamar mínimo de igualdade entre os membros da sociedade’ (ℓ. 37 e 38) exerce a função de 
complemento do verbo ‘existir’ (ℓ.37). 

No último período do terceiro parágrafo, o trecho “ser o desafio das democracias de massa para obter legitimidade”, 
formado por duas orações coordenadas entre si, exerce a função sintática de sujeito da forma verbal “parece”.  

Feitas as devidas alterações de maiúsculas e minúsculas e de pontuação, a expressão uma vez que poderia ser utilizada 
para ligar os dois períodos que compõem o quarto parágrafo do texto, sem prejuízo para seus sentidos. 

O controle político exercido pelas comissões parlamentares de inquérito é uma espécie de controle externo de 
competência do Poder Legislativo. 

O controle interno pode, por orientação do órgão controlado, deixar de avaliar a adequação dos atos da administração 
pública ao princípio da eficiência. 

Caso seja condenado por improbidade administrativa, João estará sujeito a pagar multa de, no mínimo, quatro vezes 
o valor do veículo que recebeu de presente. 

João cometeu ato de improbidade administrativa que importou enriquecimento ilícito. 

A despeito de ser um tribunal, uma corte de contas não produz coisa julgada material, de modo que suas decisões 
podem ser revistas pelo Poder Judiciário. 

O remédio constitucional do habeas data permite que o impetrante obtenha informações cadastrais relativas a todas 
as partes de um processo do qual seja parte, exceto aquelas protegidas por sigilo bancário. 

Caso a irregularidade detectada seja passível de aplicação de multa, o TCE/PE determinará o valor a ser recolhido e o 
prazo para o cumprimento desse recolhimento, prazo esse que não poderá ultrapassar o décimo quinto dia após o 
trânsito em julgado da deliberação em que se tenha fixado a multa. 

Prefeito em exercício da cidade natal de conselheiro a ser empossado no TCE/PE tem a prerrogativa de assinar, a 
convite do presidente desse tribunal, o termo de posse e compromisso do conselheiro em questão, caso este tenha 
solicitado. 

Embora tenha competência para alterar seu próprio regimento interno, o TCE/PE pode apenas propor alteração de sua 
Lei Orgânica à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 

Para que determinada emenda ao projeto de lei orçamentária seja aprovada, é suficiente que ela tenha sido 
apresentada na Comissão Mista de Orçamentos e não anule despesas de pessoal e encargos sociais, do serviço da 
dívida ou de transferências constitucionais. 

No plano plurianual, é vedada a regionalização de metas por meio de critérios que abranjam territórios maiores que 
as macrorregiões econômicas. 

Se determinado projeto não for incluído na relação de prioridades e metas da lei de diretrizes orçamentárias, sua 
inclusão na lei orçamentária anual será vedada. 



Se um projeto cujo objetivo seja a realização de obra resultar em incremento no custo das atividades regulares de 
determinado órgão público, o aumento de despesa deverá ser registrado nos atributos do subtítulo correspondente 
ao projeto. 

A parcela da dívida flutuante que não for paga até o final do exercício financeiro será obrigatoriamente inscrita em 
restos a pagar. 

Para identificar a origem de determinada receita pública de acordo com o acontecimento real que ocasionou o ingresso 
da receita nos cofres públicos, utiliza-se a classificação por natureza de receita. 

Os códigos de identificação dos planos orçamentários podem ser modificados por meio do Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento (SIOP). 

A inscrição de crédito em dívida ativa corresponde à representação contábil de um fato permutativo resultante da 
transferência de valor não recebido no prazo estabelecido, dentro do próprio ativo. 

Em respeito ao princípio constitucional da autonomia federativa, é facultativo que o titular do Poder Executivo de cada 
ente federativo envie à União as informações relativas às respectivas dívidas públicas interna e externa. 

Determinado subsídio constituído por renúncia de receita pública poderá ser aprovado e colocado em execução ainda 
que não esteja incluído no demonstrativo da estimativa de renúncia de receita da lei de diretrizes orçamentárias. 

Se o gestor autorizar aumento de despesa com pessoal nos cento e oitenta dias anteriores ao final do seu mandato, o 
ato será anulado, mas os valores que os respectivos servidores tiverem recebido como consequência dessa autorização 
serão considerados regulares. 

No modelo de Estado patrimonialista, a não diferenciação entre o público e o privado favorece as práticas de corrupção 
e de nepotismo. 

Com a reforma do Estado brasileiro, o Estado deixou de ser responsável direto pelo desenvolvimento econômico e 
social e tornou-se o seu regulador e promotor. 

A gestão por resultados na administração pública se beneficia da existência de métricas programáticas robustas e 
comparáveis ao longo do tempo. 

O neocorporativismo materializa-se na atuação de sindicatos fortes, com interesses bem definidos e colocados acima 
dos interesses dos demais atores envolvidos nas relações de trabalho. 

O orçamento participativo é uma técnica orçamentária caracterizada pela participação da sociedade, em substituição 
ao poder público, como agente elaborador da proposta orçamentária que é posteriormente enviada ao Poder 
Legislativo. 

No processo de construção da agenda de políticas públicas, define-se a lista dos problemas ou dos assuntos que 
chamam a atenção de atores governamentais e cidadãos em geral. 

Para que as agências reguladoras atuem de maneira eficiente e efetiva, de modo a atender interesses e direitos dos 
usuários, é fundamental a sua independência. 

De acordo com os princípios da gestão por resultados, a avaliação de resultados de um dado programa inicia-se antes 
mesmo da execução do programa em questão: o objetivo é garantir que o desenho programático da intervenção 
atenda integralmente ao que foi planejado. 

Por meio das avaliações de meio-termo, ou de processo, é possível aplicar correções à fase final da implementação de 
programas e projetos. 

O planejamento estratégico de uma organização torna-se relevante somente quando a implementação de suas metas 
resulta no alcance de resultados de curto prazo. 

Como as decisões do órgão de controle externo têm natureza prejudicial ao juízo não especializado, a aprovação das 
contas do agente público por tal órgão impede a aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa. 

Situação hipotética: Rafael, técnico-administrativo do TCE/PE, figura como acusado em processo administrativo pela 
prática de infração disciplinar. Após o encerramento da instrução, foi emitido o relatório final, que opinou 
pela aplicação da penalidade de advertência a Rafael. Assertiva: Nessa situação, é possível que Rafael, nesse momento 
processual, junte documentos e provas que tenham correspondência com o seu direito. 

Diferentemente da delegação, a permissão para prestar um serviço público consiste em ato unilateral da 
administração, com dispensa de licitação e possibilidade de revogação a qualquer tempo. 

Para possibilitar a reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos serviços, poderá ser assumida, 
no curso do contrato de concessão de um aeroporto, a administração temporária da concessionária por seus 
garantidores, mesmo que com ela não mantenham vínculo societário direto. 

A contratação de serviço de operação de equipamentos de inspeção eletrônica de pessoas poderá ocorrer por meio 
do sistema de registro de preços, ainda que não seja para atender a mais de um órgão. 

Fundamentada no poder de autotutela, desde que não esteja configurada a decadência do direito, poderá a 
administração anular atos sob o argumento de estes terem sido praticados com base em interpretação errônea 
verificada posteriormente. 

Mesmo que determinada lei tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se que não 
é viável a responsabilização do Estado pela edição da referida norma, uma vez que o Poder Legislativo é dotado de 
soberania no exercício da atividade legiferante. 

Caso se verificasse a promoção indevida de servidor do TCE/PE, o ato administrativo pertinente deveria ser anulado, e 
o servidor teria de restituir os valores percebidos a mais. 

Concedida aposentadoria a servidor público, o prazo decadencial para a administração rever o ato concessivo terá 
início somente a partir da manifestação do tribunal de contas sobre o benefício. 



Ainda que a lei ofereça ao agente público mais de uma alternativa para o exercício do poder de polícia, a autoridade 
terá limitações quanto ao meio de ação. 

No exercício de suas atribuições, os tribunais de contas estaduais podem apreciar a constitucionalidade das leis bem 
como dos atos do poder público. 

Deve-se observar a regra do quinto constitucional na composição dos tribunais de contas estaduais, os quais são 
constituídos por sete conselheiros, dos quais quatro são escolhidos pela assembleia legislativa e três pelo chefe do 
Poder Executivo estadual, cabendo a este indicar um auditor e um membro do Ministério Público, além de um terceiro 
membro a seu critério. 

Órgãos auxiliares do Poder Legislativo no exercício do controle externo, os tribunais de contas estaduais exercem, no 
que se refere à economicidade, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos estados 
e das entidades da administração direta e indireta. 

Os tribunais de contas estaduais não exercem fiscalização quanto à legalidade e à legitimidade dos atos administrativos 
praticados pelo Poder Judiciário, que tem autonomia administrativa e financeira. 

Decisão de tribunal de contas estadual de impor multa a responsável por irregularidades no uso de bens públicos possui 
eficácia de título executivo e pode ser executada por iniciativa do próprio tribunal de contas do estado ou do Ministério 
Público local. 

A Constituição Federal de 1988 (CF) estabelece a competência dos tribunais de contas estaduais para apreciar os 
recursos interpostos contra decisões proferidas no âmbito do Poder Executivo em processos administrativos nos quais 
se discuta questão tributária. 

Embora não tenham poder para anular ou sustar contratos administrativos, os tribunais de contas têm competência 
para determinar à autoridade administrativa que promova a anulação do contrato e, se pertinente, da licitação da qual 
ele houver se originado. 

Caso os servidores dos tribunais de contas estaduais exerçam seu direito de greve, serão aplicadas, no que couberem, 
as disposições da legislação que tratam do direito de greve na iniciativa privada, em razão de omissão legislativa. 

Constitui prerrogativa constitucional dos tribunais de contas o acesso a dados relacionados a operações financiadas 
com recursos públicos, as quais não estão protegidas pelo direito à inviolabilidade da intimidade e da vida privada das 
pessoas consolidado, por exemplo, na garantia ao sigilo bancário. 

Os estados-membros e o Distrito Federal estão impedidos de editar normas gerais acerca da elaboração dos seus 
orçamentos, porque a CF atribui tal competência legislativa à União. 

Além de disciplinar o Sistema Financeiro Nacional, o direito financeiro regulamenta a atividade financeira do Estado no 
que diz respeito a orçamento público, receita pública, despesa pública, crédito público, responsabilidade fiscal e 
controle da execução orçamentária. 

Prevalece no Brasil a compreensão de que o orçamento público é lei apenas em sentido formal, visto que é aprovado 
pelo Poder Legislativo, mas é substancialmente ato de natureza político-administrativa, insuscetível de hospedar 
normas gerais ou abstratas próprias de lei em sentido material. 

Além de apresentar harmonia com o plano plurianual e estar voltado para a redução de desigualdades entre as diversas 
regiões brasileiras, o orçamento federal de investimento deve conter as previsões de receitas e despesas de todas as 
empresas nas quais a União detenha participação societária. 

Dado o princípio da anualidade orçamentária, os orçamentos públicos das diversas esferas de governo devem ter 
vigência de um exercício financeiro e coincidir com o ano civil. 

Em observância ao princípio da universalidade orçamentária, devem estar reunidos no orçamento estadual todos os 
recursos que um estado-membro esteja autorizado a arrecadar e todas as dotações necessárias ao custeio de serviços 
públicos estaduais. 

A entrada de recurso decorrente da venda, em leilões, de automóveis usados que integrem o patrimônio público é 
classificada como receitas de capital. 

Os gastos com a construção de um hospital público e com a aquisição de móveis usados são considerados despesas de 
capital, ao passo que a compra de papel para impressão e a quitação de juros da dívida pública se enquadram como 
despesas correntes. 

Sem a concordância do ente público devedor, é vedada a cessão parcial de crédito em precatório cuja dívida seja de 
natureza alimentícia. 

Constitui princípio da seguridade social a isonomia na forma de participação dos contribuintes para o seu custeio. 

Para a concessão da pensão por morte na condição de companheira ou companheiro, exige-se do interessado a prova 
da existência de filhos em comum ou da convivência por, no mínimo, dois anos com o segurado falecido. 

A concessão do salário-maternidade à segurada empregada independe de carência. 

Ocupante de cargo temporário que não tenha vínculo efetivo com o poder público estadual será segurado obrigatório 
do regime em apreço. 

Situação hipotética: Depois de aposentar-se por tempo de serviço pelo RGPS, José continuou trabalhando como 
empregado, tendo voltado a contribuir regularmente com a previdência social; porém, após um ano no novo emprego, 
sofreu um acidente de trabalho e ficou temporariamente incapacitado para laborar. 

O adolescente que estiver sob dependência econômica da madrasta, segurada do RGPS, poderá ser inscrito no INSS 
como dependente desta. 

O vereador que, em razão do seu cargo, solicitar parte do salário de seus assessores em benefício próprio praticará 
o crime de concussão. 

A omissão involuntária de despesas de campanha eleitoral quando da prestação de contas afasta a eventual incidência 
do crime de falsidade ideológica. 



Será considerada atípica, por inexistência de ofensa à fé pública nacional, a conduta do estrangeiro que, para tentar 
sair irregularmente do Brasil, apresentar à Polícia Federal passaporte falso expedido por outro país. 

É correto utilizar o momento do lançamento para determinar a data da ocorrência do fato gerador no âmbito de uma 
atividade tributária. 

Os ativos obtidos a título gratuito devem ser registrados pelo seu preço presumido. 

O método de custeio pleno consiste na alocação de todos os custos, fixos ou variáveis, diretamente aos objetos de 
custo, sem nenhum tipo de rateio ou apropriação. 

É do profissional contábil a responsabilidade pela consistência conceitual e pela apresentação das informações 
contábeis do subsistema de custos. 

As participações nas empresas estatais dependentes devem ser incluídas na elaboração das demonstrações contábeis 
consolidadas. 

Para ser efetivada, a despesa orçamentária depende de autorização legislativa na forma de consignação de dotação 
orçamentária. 

No estágio da previsão da receita orçamentária, é verificada a procedência do crédito fiscal. 

Considerando-se o exercício de 2014 como o índice-base, não foram alterados, na reapresentação dos relatórios 
contábil-financeiros, os números-índices do balanço patrimonial do exercício findo em 2015. 

O índice que mostra a imobilização de recursos permanentes em 2015 apresenta valor maior que o estimado antes da 
reapresentação dos relatórios contábil-financeiros desse ano. 

Os percentuais calculados na análise vertical da demonstração do resultado do exercício de 2015 não sofreram 
alterações em relação aos percentuais calculados antes da reapresentação. 

Dos recursos totais da companhia em questão, a porcentagem financiada por capital de terceiros em 2015 não foi 
afetada após a reapresentação dos relatórios contábil-financeiros. 

Na aquisição de uma coligada por uma empresa investidora, eventual ágio fundamentado em rentabilidade futura 
(goodwill) surgido nessa aquisição deverá ser tratado contabilmente junto com o valor do investimento. 

Nas transações entre partes relacionadas, como aquelas que se dão entre coligadas e suas controladoras, não é 
aplicável a mensuração a valor justo, visto que este equivale ao montante que seria recebido pela venda de um ativo 
ou ao preço que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada no mercado principal. 

O conjunto completo de demonstrações contábeis a ser apresentado pelas sociedades constituídas por ações inclui a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, a qual deverá conter o resultado abrangente do período, exceto 
quando houver demonstração do resultado abrangente apresentada em separado. 

Se determinada companhia realizar negócios que gerarem fluxos de caixa em moeda estrangeira, os valores advindos 
dessas transações deverão ser apresentados, na demonstração dos fluxos de caixa, na moeda funcional, aplicando-se, 
para isso, a taxa de câmbio pertinente registrada na data da transação. 

Se a expectativa de mercado for de queda da taxa de juros, então o preço de mercado de um título de renda fixa sem 
cupom deverá aumentar em resposta à queda dos juros. 

A taxa de 24% ao ano é proporcional à taxa de 2% ao mês. 

Situação hipotética: Uma instituição financeira emprestou a uma empresa R$ 100.000, quantia entregue no ato, sem 
prazo de carência, a ser paga em cinco prestações anuais iguais, consecutivas, pelo sistema francês de amortização. A 
taxa de juros contratada para o empréstimo foi de 10% ao ano, e a primeira prestação deverá ser paga um ano após a 
tomada do empréstimo. Assertiva: Se o valor das prestações for de R$ 26.380, a soma total dos juros que deverão ser 
pagos pela empresa, incluídos nas cinco parcelas do financiamento, é inferior a R$ 31.500. 

Situação hipotética: Um banco emprestou R$ 12.000 para Maria, que deve fazer a amortização em doze parcelas 
mensais consecutivas pelo sistema de amortização constante sem carência. A taxa de juros contratada para o 
empréstimo foi de 1% ao mês, e a primeira parcela deverá ser paga um mês após a tomada do empréstimo. Assertiva: 
O valor da quarta parcela a ser paga por Maria é de R$ 1.090. 

Considere que dois capitais, cada um de R$ 10.000, tenham sido aplicados, à taxa de juros de 44% ao mês — 30 dias 
—, por um período de 15 dias, sendo um a juros simples e outro a juros compostos. Nessa situação, o montante 
auferido com a capitalização no regime de juros compostos será superior ao montante auferido com a capitalização no 
regime de juros simples. 

A chave estrangeira (foreign key) é o campo que estabelece o relacionamento entre duas tabelas de bancos distintos, 
sendo necessariamente chave primária na tabela de um dos bancos. 

Em uma relação, os nomes das colunas são únicos, as linhas são distintas entre si, e a ordem da disposição das linhas 
e colunas é irrelevante para o banco de dados. 

No modelo floco de neve (snow flake), todas as tabelas estão relacionadas diretamente com a tabela de fatos, e as 
tabelas dimensionais devem conter todas as descrições necessárias para definir uma classe nelas mesmas. 

Todas as tabelas de um modelo apresentam um elemento de tempo como parte da estrutura de chave. 

Durante a fase de entendimento do negócio, busca-se descrever claramente o problema, fazer a identificação dos 
dados e verificar se as variáveis relevantes para o projeto não são interdependentes. 

Além de estar relacionado à grande quantidade de informações a serem analisadas, o Big Data considera o volume, a 
velocidade e a variedade dos dados estruturados — dos quais se conhece a estrutura de armazenamento — bem como 
dos não estruturados, como imagens, vídeos, áudios e documentos. 

 
 
                          



                         CARGO 2 

REDAÇÃO DO ITEM 

Sem prejuízo da informação veiculada no texto, seria mantida sua correção gramatical se o termo “proteção”, em “Não 
havia proteção contra as decisões da assembleia soberana” (ℓ. 18 e 19), fosse substituído por mecanismos de proteção. 

Com o emprego das aspas na palavra ‘falha’ (ℓ.17), o autor deixa explícita uma marca de opinião que interfere no 
sentido dessa palavra no texto. 

O texto defende a ideia de que, com as revoluções modernas, aumentou a capacidade de defesa do indivíduo contra o 
Estado. 

O autor emprega recursos do tipo textual narrativo para explicar o funcionamento da democracia direta ateniense. 

Conclui-se do texto que, no que se refere à democracia e à cidadania, existem um plano que se pode denominar de 
formal e outro que se pode conceber como real.  

Infere-se do texto que, para o autor, o Estado não é o necessário agente indutor de cidadania e de democracia. 

A tese central do autor pode ser resumida da seguinte forma: apenas com a efetividade dos direitos civis garante-se a 
efetividade da democracia. 

O autor apoia sua argumentação sobre a seguinte premissa: os diversos tipos de direitos (sociais, políticos e civis) são 
indistintos no que se refere à promoção da igualdade. 

Seriam mantidos a correção gramatical e os sentidos do texto caso a forma verbal “terem” (ℓ.20) fosse substituída por 
existirem. 

Feitas as devidas alterações de maiúsculas e minúsculas e de pontuação, a expressão uma vez que poderia ser utilizada 
para ligar os dois períodos que compõem o quarto parágrafo do texto, sem prejuízo para seus sentidos. 

João cometeu ato de improbidade administrativa que importou enriquecimento ilícito. 

A despeito de ser um tribunal, uma corte de contas não produz coisa julgada material, de modo que suas decisões 
podem ser revistas pelo Poder Judiciário. 

O remédio constitucional do habeas data permite que o impetrante obtenha informações cadastrais relativas a todas 
as partes de um processo do qual seja parte, exceto aquelas protegidas por sigilo bancário. 

Caso a irregularidade detectada seja passível de aplicação de multa, o TCE/PE determinará o valor a ser recolhido e o 
prazo para o cumprimento desse recolhimento, prazo esse que não poderá ultrapassar o décimo quinto dia após o 
trânsito em julgado da deliberação em que se tenha fixado a multa. 

Prefeito em exercício da cidade natal de conselheiro a ser empossado no TCE/PE tem a prerrogativa de assinar, a 
convite do presidente desse tribunal, o termo de posse e compromisso do conselheiro em questão, caso este tenha 
solicitado. 

Se um projeto cujo objetivo seja a realização de obra resultar em incremento no custo das atividades regulares de 
determinado órgão público, o aumento de despesa deverá ser registrado nos atributos do subtítulo correspondente 
ao projeto. 

A parcela da dívida flutuante que não for paga até o final do exercício financeiro será obrigatoriamente inscrita em 
restos a pagar. 

Os códigos de identificação dos planos orçamentários podem ser modificados por meio do Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento (SIOP). 

A inscrição de crédito em dívida ativa corresponde à representação contábil de um fato permutativo resultante da 
transferência de valor não recebido no prazo estabelecido, dentro do próprio ativo. 

Determinado subsídio constituído por renúncia de receita pública poderá ser aprovado e colocado em execução ainda 
que não esteja incluído no demonstrativo da estimativa de renúncia de receita da lei de diretrizes orçamentárias. 

Se o gestor autorizar aumento de despesa com pessoal nos cento e oitenta dias anteriores ao final do seu mandato, o 
ato será anulado, mas os valores que os respectivos servidores tiverem recebido como consequência dessa autorização 
serão considerados regulares. 

No modelo de Estado patrimonialista, a não diferenciação entre o público e o privado favorece as práticas de corrupção 
e de nepotismo. 

Com a reforma do Estado brasileiro, o Estado deixou de ser responsável direto pelo desenvolvimento econômico e 
social e tornou-se o seu regulador e promotor. 

A gestão por resultados na administração pública se beneficia da existência de métricas programáticas robustas e 
comparáveis ao longo do tempo. 

O neocorporativismo materializa-se na atuação de sindicatos fortes, com interesses bem definidos e colocados acima 
dos interesses dos demais atores envolvidos nas relações de trabalho. 

No processo de construção da agenda de políticas públicas, define-se a lista dos problemas ou dos assuntos que 
chamam a atenção de atores governamentais e cidadãos em geral. 

Para que as agências reguladoras atuem de maneira eficiente e efetiva, de modo a atender interesses e direitos dos 
usuários, é fundamental a sua independência. 

De acordo com os princípios da gestão por resultados, a avaliação de resultados de um dado programa inicia-se antes 
mesmo da execução do programa em questão: o objetivo é garantir que o desenho programático da intervenção 
atenda integralmente ao que foi planejado. 

Por meio das avaliações de meio-termo, ou de processo, é possível aplicar correções à fase final da implementação de 
programas e projetos. 

Embora o CUB/m2 desconsidere custos como o da construção das fundações do edifício, fornecendo, assim, apenas o 
valor parcial da obra, a utilização desse índice, na situação apresentada, é admitida pela legislação pertinente. 



Os custos dos serviços mencionados no item II poderão ser admitidos, desde que devidamente justificados por meio 
de relatório técnico elaborado pelo orçamentista e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.  

O valor de BDI do serviço de fornecimento do grupo gerador poderá ser aceito caso fique devidamente demonstrada 
a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação. 

Para as obras de construção do edifício, poderá ser adotada a modalidade de licitação classificada como concorrência. 

A licença de instalação (LI) e a licença de operação (LO) da estrada poderão ser emitidas em separado ou 
simultaneamente, uma vez que entre elas não existe vinculação legal nem técnica. 

Constituem requisitos de qualidade a capacidade resistente, o desempenho em serviço e a durabilidade. 

Nas estruturas de concreto protendido, a força de protensão deve ser controlada apenas na fase de execução, quando 
o concreto ainda está muito jovem e não foi submetido a carregamentos. 

O modelo de viga contínua é válido nos casos de vigas com vãos e carregamento razoavelmente similares. 

A vistoria é a atividade técnica realizada por profissional com qualificação específica para averiguar e esclarecer fatos, 
verificar o estado de um bem, apurar as causas que tenham motivado determinado evento, avaliar bens, seus custos, 
frutos ou direitos. 

Uma hipótese é nula quando se desconsidera uma variável ou um conjunto de variáveis independentes envolvidas no 
modelo de regressão para explicar a variação do fenômeno observado em um nível de significância preestabelecido. 

Para haver um grau de fundamentação — grau III —, a caracterização do imóvel avaliado deve estar restrita às variáveis 
utilizadas no modelo, e o grau atingido deve ser explicitado no corpo do laudo. 

Conforme a NBR 14.653, benfeitoria voluptuária é aquela que, embora dispensável, aumenta ou facilita o uso do bem. 

Os limites mínimos de resistência à tração para argamassa podem ser considerados como atendidos se, de um grupo 
de seis amostras, pelo menos quatro tenham valores iguais ou superiores a 0,2 MPa (para área interna, pintura ou base 
para reboco) ou 0,3 MPa (para área externa). 

A manutenção de edificações visa preservar ou recuperar as condições ambientais adequadas ao uso previsto de tais 
edificações, mas não inclui serviços realizados para alteração do uso destas. 

Os procedimentos relativos à manutenção de edificações incluem uma estrutura de documentação e registro de 
informações atualizadas, concernentes a manutenções realizadas, registros de reclamações e solicitações dos usuários; 
acervos de normas e procedimentos padronizados. 

As atividades de uma sequência podem sofrer alteração de duração sem que isso modifique a duração total de um 
projeto. 

Um orçamento realizado com base em previsões e estimativas será integralmente preciso. 

Os preços de insumos e custos de composição do SINAPI são coletados pela Caixa Econômica Federal, que realiza o 
tratamento dos dados e a formação dos índices, para posterior disponibilização para consultas. 

A tubulação A-B’-C’-D’-E funciona como um sifão e, por isso, não precisa de escorva prévia para garantir o escoamento. 

O teorema de Bernoulli pode ser aplicado entre os pontos A e E exatamente como foi postulado, pois a conservação 
de energia se mantém constante para qualquer uma das tubulações que interligue esses dois pontos. 

A perda de carga unitária tende ao seno da linha de carga efetiva à medida que a declividade da tubulação tende a zero 
e, para os condutos livres com fluxo em movimento uniforme, a perda de carga unitária representa a declividade real 
do conduto. 

Sem a atuação de forças externas, o fluxo de água na tubulação A-B”-C”-D”-E se mantém, devido, exclusivamente, à 
ação da Pa. 

No trecho B-C-D do conduto A-B-C-D-E, atua uma pressão inferior à Pa que provoca a formação de uma bolsa gasosa 
no ponto C, o mais alto da tubulação. Se essa bolsa não for removida, ela crescerá até que a pressão interna do tubo 
se iguale à Pa enquanto a vazão diminuirá. Nesta situação, uma válvula de expulsão e admissão de ar instalada no 
ponto mais alto da tubulação restabeleceria a vazão. 

As linhas ℓ1, ℓ2, ℓ3 e ℓ4 representam, respectivamente, a linha de carga absoluta, a linha de carga efetiva, o plano de 
carga absoluto e o plano de carga efetivo. 

A irrigação por inundação é uma irrigação por superfície que cobre o terreno com uma lâmina de água e pode ser usada 
na maioria das culturas, e a irrigação por gotejamento, indicada para culturas de alto retorno econômico, é um tipo de 
irrigação localizada em que a água é levada até o pé da planta, aumentando a eficiência na distribuição dessa água com 
economia de energia. 

O projeto e as operações a serem realizadas nas lagoas de estabilização facultativas devem garantir, entre outros 
requisitos, a manutenção das condições propícias à proliferação de bactérias aeróbias na parte superior da lagoa, para 
que esses microrganismos consigam degradar a matéria orgânica solúvel do esgoto, consumindo o oxigênio livre 
disponível na água, e produzir água, gás carbônico e nutrientes. 

O consumo de água é uma função de uma série de fatores inerentes à região abastecida influenciada por fatores como 
clima, padrões de renda, hábitos da população, custo da água, pressão na rede de distribuição e perdas no sistema, 
que podem ser físicas ou administrativas. No tocante às perdas físicas, as ações principais de controle dessas perdas 
incluem a setorização da rede e a redução de pressão na rede. 

Vários fatores ambientais agregam-se na definição da largura de um canal de acesso que deve considerar ainda uma 
margem de segurança que garanta uma folga entre a embarcação-tipo e as margens do canal, além de uma distância 
de passagem. Se o canal for de mão dupla, a largura deve considerar também duas vezes a distância de passagem para 
reduzir a um nível controlável a interação hidrodinâmica embarcação-embarcação. 



Os quebra-mares não são indicados para locais com grande declividade do terreno, pois, além de exigirem obras 
antieconômicas, os espigões criam turbulências capazes de produzir erosões que os arruinarão, se não for mantido um 
esquema de manutenção adequado. 

O nível d’água registrado próximo ao nível do terreno indica a ocorrência de artesianismo, o que prejudica qualquer 
atividade de terraplenagem. 

O SPT (Standard Penetration Test) apresentado no boletim de sondagem à percussão relativo ao ponto 5 é 
significativamente menor que o dos demais furos de sondagem. 

Para confirmar o comportamento do subsolo apresentado no ponto 5 da figura, o estudo deverá ser ampliado, pois o 
resultado da sondagem poderia indicar também a presença de um matacão. 

Devido à existência de uma camada de argila mole no terreno, a falta de resistência à penetração da haste inviabiliza 
a execução adequada da sondagem à percussão. 

A vida útil de determinado equipamento é estimada pelo tempo correspondente ao cruzamento entre as curvas de 
depreciação e o custo de reparo, conforme indicado no gráfico. 

A apropriação de custos permite definir a vida útil de um equipamento de forma mais precisa do que a aplicação de 
tabelas de referência de fabricantes. 

Com referência ao comportamento dos custos de depreciação e de reparos apresentados no gráfico, a metodologia do 
SICRO2, na orçamentação de obras rodoviárias, considera, em suas composições de custos dos equipamentos, parcelas 
de custos variáveis, que mudam conforme a idade da frota. 

A medição do aterro deve se restringir às operações de descarga; espalhamento; ajuste e homogeneização do solo; 
e compactação e acabamento. 

A fiscalização deveria ter medido o aterro por quantidade de material transportado, mediante apropriação dos custos 
de transporte de solo em caminhão basculante. 

Caso a contratada tenha direito ao reajustamento, o valor a ser pago será calculado aplicando-se o respectivo índice 
sobre o saldo contratual após a data base de reajuste. 

A contratada tem direito ao reajustamento somente após um ano da entrega das propostas ou do orçamento, 
dependendo do que esteja previsto no edital de licitação. 

O impacto ambiental significativo (IAS) que afete um componente ambiental de importância coletiva é caracterizado 
como estratégico. 

Ações antrópicas que tragam benefícios ao meio ambiente, como a melhora na qualidade das características físico-
químicas do solo, caracterizam o impacto ambiental significativo (IAS) como adverso. 

Se a expectativa de mercado for de queda da taxa de juros, então o preço de mercado de um título de renda fixa sem 
cupom deverá aumentar em resposta à queda dos juros. 

A taxa de 24% ao ano é proporcional à taxa de 2% ao mês. 

Situação hipotética: Uma instituição financeira emprestou a uma empresa R$ 100.000, quantia entregue no ato, sem 
prazo de carência, a ser paga em cinco prestações anuais iguais, consecutivas, pelo sistema francês de amortização. A 
taxa de juros contratada para o empréstimo foi de 10% ao ano, e a primeira prestação deverá ser paga um ano após a 
tomada do empréstimo. Assertiva: Se o valor das prestações for de R$ 26.380, a soma total dos juros que deverão ser 
pagos pela empresa, incluídos nas cinco parcelas do financiamento, é inferior a R$ 31.500. 

No modelo floco de neve (snow flake), todas as tabelas estão relacionadas diretamente com a tabela de fatos, e as 
tabelas dimensionais devem conter todas as descrições necessárias para definir uma classe nelas mesmas. 

Todas as tabelas de um modelo apresentam um elemento de tempo como parte da estrutura de chave. 

Além de estar relacionado à grande quantidade de informações a serem analisadas, o Big Data considera o volume, a 
velocidade e a variedade dos dados estruturados — dos quais se conhece a estrutura de armazenamento — bem como 
dos não estruturados, como imagens, vídeos, áudios e documentos. 

 
 
          
 

                          CARGO 5 

REDAÇÃO DO ITEM 

De acordo com o texto, a disciplina políticas públicas surgiu embasada na teoria de Madison, que prioriza o estudo das 
estruturas institucionais e das formas de controle da natureza humana. 

O texto apresenta determinadas áreas de conhecimento a partir de uma relação hierárquica: a avaliação é subárea da 
política pública, que, por sua vez, é um ramo da ciência política. 

Seriam mantidos o sentido original do texto e sua correção gramatical caso o trecho “a ela não se resume” (ℓ.36) fosse 
substituído por não lhe resume. 

No segundo parágrafo do texto, o autor continua sua interpretação da frase de Guimarães Rosa ‘o animal satisfeito 
dorme’ (ℓ. 1 e 2), estabelecendo um contraste entre a letargia da satisfação e noções que representam movimento e 
vitalidade. 

Apesar do uso de formas masculinas no plural, como “absortos” (ℓ.22), são utilizados recursos linguísticos para a 
marcação da presença feminina no texto. 

O sentido original do trecho “aliás, como falou o mesmo Guimarães” (ℓ. 40 e 41) seria alterado caso a palavra “mesmo” 
fosse deslocada para antes do vocábulo “o” — aliás, como falou mesmo o Guimarães. 



O ponto e vírgula empregado na linha 35 poderia ser substituído por dois-pontos, sem prejuízo para os sentidos e para 
a correção gramatical do texto. 

O controle externo é exercido pelo Poder Legislativo com auxílio dos tribunais de contas. 

O controle interno, ao qual compete a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e operacional, bem como o apoio 
ao controle externo, não se caracteriza como controle de mérito. 

O controle exercido pela administração sobre seus próprios atos pode ser realizado de ofício quando a autoridade 
competente constatar ilegalidade. 

A fiscalização hierárquica poderá ser realizada a qualquer tempo, desde que haja provocação da administração ou de 
órgão a ela vinculado. 

A fiscalização de recursos repassados pela União para município mediante convênio não será objeto de controle 
externo pela câmara municipal com o auxílio do tribunal de contas do respectivo estado. 

Cabe aos responsáveis pelo controle interno dar ciência ao respectivo tribunal de contas de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade de que tenham conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária. 

Cabe ao TCE/PE adotar ato de sustação de contrato do Poder Executivo, cabendo à Assembleia Legislativa solicitar, no 
prazo de sessenta dias, a adoção das medidas cabíveis decorrentes do ato. 

Cabem à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, com o auxílio do TCE/PE, o exame e a aprovação de auxílios 
concedidos pelo estado a entidades particulares de natureza assistencial. 

O controle externo junto às administrações estadual e municipal será executado, por meio de auditorias, pelo TCE/PE, 
devendo ser instauradas auditorias especiais se constatadas situações de excepcionalidade. 

O parecer prévio emitido pelo pleno do TCE/PE à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco deverá considerar, 
além de fatos a respeito da gestão fiscal, os atos dos administradores e de demais responsáveis por unidades gestoras 
estaduais. 

Órgão público que pretenda destinar parte de seu orçamento à geração de bens e serviços públicos voltados para uma 
demanda específica da sociedade deverá fazê-lo, obrigatoriamente, mediante a inclusão de um projeto. 

 O caixa único do Tesouro Nacional destina-se a efetivar o princípio orçamentário da unidade. 

A elaboração do projeto de lei orçamentária é condicionada à aprovação do plano plurianual do exercício de referência. 

O Poder Executivo é o único dos três poderes que dispõe de órgãos setoriais do sistema de planejamento e de 
orçamento federal. 

Crédito adicional aberto com base em autorização dada pela lei orçamentária anual corresponde a um crédito 
suplementar. 

Uma descentralização orçamentária é pré-requisito indispensável para a execução de uma descentralização financeira. 

A classificação da receita orçamentária é de utilização obrigatória por todos os entes da Federação. 

O empenho de despesa impõe ao Estado uma obrigação de pagamento, ainda que o bem correspondente não tenha 
sido fornecido ou o serviço correspondente não tenha sido prestado. 

Operação de crédito com prazo inferior a doze meses realizada por ente da Federação será excluída da dívida pública 
consolidada. 

Gastos com pessoal e encargos sociais das fundações públicas federais estão incluídos no limite de despesas de pessoal 
aplicável à União. 

A administração pública do período colonial seguia um modelo patrimonial em que a distinção entre o patrimônio 
público e o patrimônio privado era imprecisa. 

O poder racional-legal, representado por princípios como impessoalidade e formalismo, é característico de um Estado 
que segue um modelo burocrático. 

A gestão por resultados foi adotada na década de 90 do século passado como estratégia representativa de um Estado 
mínimo. 

A adoção de procedimentos sistemáticos para contratações públicas foi introduzida, no Brasil, juntamente com a nova 
administração pública, na década de 90 do século passado, seguindo-se a lógica do new public management, adotada 
na Inglaterra na década anterior. 

A produtividade e a eficiência — parâmetros tradicionais de recompensa nas organizações privadas — podem não ser 
critérios determinantes para a designação de servidores para cargos de direção na administração pública, razão por 
que tal tarefa constitui um desafio para o gestor de pessoal que deseje aplicar técnicas de administração gerencial a 
organizações públicas. 

Consórcios públicos são uma forma de associação entre entes públicos e privados que permite uma gestão associada 
de recursos humanos, financeiros e materiais. 

Relações éticas, conformidade e transparência são princípios representativos do conceito de accountability. 

A última etapa do ciclo de políticas públicas é a avaliação, que consiste na mensuração de resultados e de impactos 
com o propósito de compará-los às metas originais. 

O direito administrativo e os ramos do direito privado podem apresentar soluções diversas para situações 
aparentemente semelhantes. 

Em sentido subjetivo, a administração pública compreende órgãos e agentes públicos e pessoas jurídicas públicas e 
privadas encarregadas de exercer a função administrativa da atividade estatal. 

O regime de direito público é regido pela autonomia na escolha dos valores a realizar e pela disponibilidade dos 
interesses em conflito. 

Os termos agente público e empregado público são espécies do gênero servidor público. 

O provimento em cargo público pode ocorrer mesmo não sendo em caráter efetivo. 



A objetividade no atendimento do interesse público e a vedação à promoção pessoal de autoridades são exemplos da 
aplicação do princípio constitucional da impessoalidade. 

O poder hierárquico está relacionado à apuração de infrações e à aplicação de penalidades aos servidores públicos, ao 
passo que o poder disciplinar se vincula às sanções impostas a particulares. 

Em razão do princípio do interesse público, não é possível que o poder público atenda aos interesses privados não 
estatais. 

Na concessão de serviço público, o poder concedente pode outorgar à concessionária poderes para promover as 
desapropriações necessárias, cabendo à concessionária, nesse caso, o pagamento de eventuais indenizações devidas. 

A concessão é feita a título precário; a permissão é contratada por prazo determinado. 

Significativa distinção entre a descentralização e a desconcentração está no fato de que a primeira pressupõe a 
transferência de atribuições entre pessoas jurídicas distintas, ao passo que a segunda se refere a uma única pessoa 
jurídica. 

O não conhecimento do recurso pela Secretaria de Estado de Fazenda não impede que o tribunal de contas estadual 
reveja, de ofício, a sanção aplicada, desde que não ocorrida a preclusão administrativa. 

A Secretaria de Estado de Fazenda deverá indicar ao recorrente a autoridade competente para o conhecimento do 
recurso e o prazo para recurso deverá ser-lhe devolvido. 

Em se tratando de comportamento comissivo, não haverá responsabilidade extracontratual do Estado se o ato 
relacionado tiver sido lícito. 

Um exemplo de convalidação de um ato administrativo é o saneamento do vício de competência por meio da 
ratificação do ato pela autoridade competente. 

A garantia da dignidade da pessoa humana é um objetivo da República Federativa do Brasil e tem consolidado decisões 
judiciais para a efetivação de direitos fundamentais previstos na CF. 

Lei aprovada pelo Congresso Nacional para conferir proteção especial às mulheres, seja qual for o tratamento 
diferenciado entre os gêneros, contrariará a CF, que prevê a igualdade entre homens e mulheres em direitos e 
obrigações. 

Caso, em determinado estado da Federação, um grupo de pessoas constitua uma associação, para certo fim, que se 
comprove ilícita por meio de processo regular, somente decisão judicial poderá suspender as atividades da associação, 
independentemente do trânsito julgado da ação. 

A liberdade para o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão está condicionada ao atendimento das 
qualificações profissionais estabelecidas por lei, mas nem todos os ofícios ou profissões, para serem exercidos, estarão 
sujeitos à existência de lei. 

Situação hipotética: O governador de determinado estado, no curso do segundo mandato, rompeu o vínculo conjugal 
com sua esposa, que também se interessa pela vida política. Assertiva: Nessa situação, a ex-esposa, caso deseje, 
poderá candidatar-se, nas eleições seguintes, a cargo eletivo naquele estado, desde que o divórcio ocorra seis meses 
antes do pleito. 

A liberdade de criação de partidos políticos é um direito constitucional, o que impede que normas estabeleçam 
controle quantitativo e qualitativo sobre eles. 

O transporte e o lazer são direitos sociais expressamente previstos na CF. 

Estrangeiro que resida no Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e não tenha condenação penal poderá tornar-se, 
após requerimento, brasileiro naturalizado e, nessa condição, candidatar-se a deputado federal ou senador, mas, se 
eleito, estará impedido de presidir a casa legislativa à qual pertencer. 

Para que um estado federado institua regiões metropolitanas constituídas por municípios limítrofes no âmbito de seu 
território, será necessária apenas a edição de lei complementar estadual. 

A provisão de cargos públicos federais vagos é atribuição delegável do presidente da República. 

Matéria reservada a lei complementar não pode ser tratada por meio de medida provisória nem pode ser objeto de lei 
delegada elaborada pelo presidente da República. 

As comissões parlamentares de inquérito, instauradas pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, terão prazo 
certo para apurar fato determinado, além de poderes investigatórios próprios das autoridades judiciais. 

Estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos estados é atribuição do Congresso 
Nacional e depende da sanção do presidente da República. 

Quando propostas pelo presidente da República e aprovadas pelas casas do Congresso Nacional, as emendas à 
Constituição deverão ser promulgadas pelo proponente em prazo constitucionalmente determinado. 

O Conselho Nacional de Justiça tem competência constitucional para controlar o cumprimento dos deveres funcionais 
dos juízes, cabendo-lhe elaborar relatório semestral sobre os processos e as sentenças prolatadas, por unidade da 
Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário. 

Membros aposentados do tribunal de contas estadual podem ser indicados para compor o Conselho Nacional de 
Justiça. 

Embora influenciadas pelo direito romano, as diversas instituições jurídicas das nações ocidentais contemporâneas 
criaram métodos originais de resolução de lides, já que o sistema processual, na Roma antiga, era rudimentar e 
fundamentado em discursos míticos e crenças religiosas. 

A lide é o conflito de interesse qualificado pela existência de uma pretensão resistida, sendo sempre de competência 
do Poder Judiciário. 

Há relação de instrumentalidade entre o direito processual e o direito material, o qual diz respeito apenas às relações 
jurídicas em que o cumprimento da norma se dá de forma espontânea, seja em razão da lei ou por força do contrato. 



As normas processuais não podem ser consideradas dispositivas, dado o seu caráter coercitivo. 

Os princípios gerais do direito são enunciados gerais e universais que orientam a compreensão do sistema jurídico, em 
sua aplicação e integração, estando estas positivadas ou não. 

As leis processuais civis e penais não se sujeitam às regras quanto à eficácia temporal das leis constantes da 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que têm regramento próprio. 

A doutrina moderna entende que são elementos da jurisdição o poder de decisão, o poder de coerção e o poder de 
documentação, enquanto, para a concepção clássica, tais elementos são notio, vocatio, coertio, iudicium e executio. 

A jurisdição não pode ser considerada uma função unitária, em razão da diversidade de instâncias, juízos, competências 
e áreas do direito. 

No direito brasileiro, a arbitragem deve ser qualificada como um equivalente jurisdicional. 

A concessão de habeas corpus de ofício constitui exemplo de exercício de jurisdição sem ação. 

A violação do princípio da lealdade processual sujeita o advogado infrator a sanções processuais. 

Na álea cível, o princípio da eventualidade impõe ao réu o dever de formular, em sua contestação, todas as defesas 
que tiver, sob pena de não poder fazê-lo em outro momento processual. 

A preclusão constitui sanção processual para a parte que não é diligente na condução dos seus interesses dentro do 
processo. 

O processo é instrumento da jurisdição. 

Dado o princípio da demanda, o juiz não pode agir sem ser provocado pelo interessado, salvo no caso das exceções 
previstas em lei. 

A cláusula que expressa concordância prévia do devedor com a reintegração liminar do credor na posse do bem, em 
caso de inadimplemento de obrigação contratual, configura violação ao princípio da inafastabilidade do controle 
judicial. 

Se todos os pleitos puderem seguir o mesmo procedimento, a determinação judicial de emenda à inicial para que o 
autor fracione o pedido em demandas distintas violará o princípio da economia processual. 

Não viola o princípio do devido processo legal o juiz que, ao prolatar sentença em ação de alimentos, deixa de atender 
pedido de produção de provas e depoimento pessoal das partes. 

Configura injusta negativa de acesso à justiça a exigência do magistrado de que a parte comprove a sua necessidade 
financeira antes do deferimento do benefício da gratuidade de justiça. 

 


